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Francis Fukuyama defende a ideia da construção de estados fortes e a transferência de instituições fortes para países em vias de desenvolvimento. O livro é baseado nas conferências apresentadas pelo autor nos anos de 2002 e 2003, cujas ideias surgiram da disciplina de Licenciatura de Política comparada, leccionada durante vários anos, na School of Public Policy da Universidade George Mason. O livro apresenta-se em três fases distintas: numa primeira fase é apresentada uma estrutura analítica para entender as múltiplas dimensões do Estado, das suas funções e legitimidade dos governos. Na segunda parte trata das causas da fraqueza do Estado, particularmente sobre a razão pela qual não pode haver ciência da administração pública, apesar dos esforços dos economistas. Na última parte do livro, é debatido, as dimensões internacionais da fraqueza do Estado.

A função da política moderna tem sido domesticar o poder do Estado, de  modo a dirigir as suas actividades para fins encarados como legítimos pelas pessoas que serve, e regular o exercício do poder mediante a criação de um estado de direito. Um problema central para o Ocidente tem sido a criação de um mundo moderno que combina a prosperidade material das economias de mercado com a liberdade política e cultural da democracia liberal, o que o torna mais desejado por muitas pessoas do mundo. A política dos anos 1980 e 90 foi caracterizada pela nova ascensão das ideias liberais em boa parte do mundo desenvolvido, a par de tentativas para travar o crescimento do  sector público ou mesmo inverter esta tendência. O conselho dado por instituições financeiras internacionais (IFIs) foi um conjunto de medidas destinadas a reduzir o grau de intervenção estatal nos assuntos económicos – o designado “consenso de Washington”, este consenso tem sido atacado no início do século XXI por manifestantes antiglobalização, e também, por críticos académicos de economia. Houve muito poucos alertas da parte dos responsáveis sediados em Washington sobre os perigos da liberalização na ausência de instituições adequadas. Exemplo das crises financeira da Tailândia e da Coreia do Sul sentida com a liberalização prematura da balança de capitais, na ausência de instituições reguladoras adequadas que supervisionassem os sectores internos da banca. A ausência de uma estrutura institucional adequada deixou alguns países em piores condições após a liberalização do que teriam ficado na sua ausência. 

É importante distinguir entre o âmbito das actividades do Estado – que se refere às diferentes funções e objectivos assumidos pelos governos, e a força do poder do Estado – a capacidade dos estados para planear e executar políticas e fazer cumprir leis de forma limpa e transparente. Existem indícios, de que a força das instituições do Estado é, em sentido lato, mais importante do que o alcance das suas funções. Os países mais ricos tendem a ser aqueles que canalizam maiores proporções da riqueza nacional através dos seus sectores públicos. A proporção de impostos colectados é, uma medida do alcance do Estado, mas é também uma medida de capacidade administrativa que consegue supervisionar o cumprimento das obrigações dos contribuintes e fazer cumprir as leis fiscais. A era pós-Guerra Fria começou sob o domínio intelectual dos economistas, que pressionam fortemente no sentido da liberalização e da redução do Estado. Dez anos depois, muitos economistas concluíram que alguns factores que condicionam o desenvolvimento não são de todos económicos, mas estão sim relacionados com as instituições e a política. As instituições são a variável decisiva no desenvolvimento e nos últimos anos têm surgido vários estudos que o confirmam.

Há quatro aspectos do poder do  Estado que é preciso tratar: concepção e gestão organizacional, concepção do sistema político, base de legitimação e factores culturais e estruturais. Quanto ao primeiro corresponde ao domínio dos estudos de gestão, quando aplicado ao sector privado, e ao domínio da administração pública. Apesar de ter havido esforços para formalizar o conhecimento sobre organizações num corpo teórico similar à teoria macro-económica esses esforços não têm sido inteiramente satisfatórios. O segundo tem a ver com a concepção de instituições ao nível do Estado como um todo. Muitos aspectos correspondem ao campo da ciência política em sentido lato. O institucionalismo regressou, de certa forma, nos últimos anos. Apesar de uma investigação alargada, esta não produz mais que uma teoria relativamente limitada e confusa sobre a concepção ideal de um sistema político. O terceiro aspecto está relacionado com a questão da concepção institucional sistémica, mas inclui uma dimensão normativa, onde, as instituições do estado têm de trabalhar em conjunto, funcionando como um todo no sentido administrativo, mas têm também de ser encaradas como legítimas pela sociedade. O quarto aspecto do “estadismo” está relacionado com normas, valores e cultura. As regras formais podem ser rapidamente mudadas como parte da política pública, as regras culturais mudam lentamente e é mais difícil orientar o seu desenvolvimento. Os valores culturais são moldados pela educação, a liderança e a interacção com outras sociedades.

A maioria dos casos bem sucedidos de construção de Estados e reformas institucional aconteceram quando uma sociedade suscitou uma forte procura interna de instituições e depois as criou a partir do zero, as importou do exterior, ou adaptou modelos estrangeiros às condições locais. Quando a procura surge é fruto de resultados de crise ou circunstâncias extraordinárias que criam apenas uma breve oportunidade de reforma. Outra fonte externa para a criação da procura de instituições é o poder político, exercido directamente por países, ou coligações de países, enquanto autoridades de ocupação, ou mediante uma ligação directa e forte com o governo local. É o que se designa por “construção de nações”. A maioria dos países onde é necessário a construção de nações são estados falhados, ou sociedades resultantes de conflito, com problemas de governação. 

A comunidade internacional não esta apenas limitada na quantidade de capacidade que pode construir, é de facto cúmplice na destruição de capacidade institucional em muitos países em vias de desenvolvimento. A comunidade internacional sabe como providenciar serviços públicos; o que sabe menos bem é como criar instituições locais autónomas. É fundamental que a maioria dos países em desenvolvimento aumentem a força básica das suas instituições públicas, para que desempenhem funções que só os estados podem desempenhar. Os definidores de políticas no campo do desenvolvimento deveriam elaborar programas que não enfraqueçam ou anulem a capacidade institucional em nome da sua construção. As boas soluções para problemas de administração pública terão de ser, de certa forma, locais, o que requer um tipo muito diferente da relação entre os governos de países em vias de desenvolvimento e os seus doadores e conselheiros externos. Uma grande parte da teoria das organizações gira em torno de um único problema central: o da delegação de poder. A ideia que não existe uma forma óptima de organização ou uma ciência da administração pública não é novidade para os especialistas de longa data nos campos da gestão ou da administração pública.

O domínio dos economistas no campo da teoria das organizações nos anos de 1980 e 1990 eclipsou uma veia sociológica anterior de teorias sobre as organizações e obscureceu alguns dos principais conhecimentos gerados por essa tradição. Essa mudança representou, de facto, uma regressão nas ciências sociais. A economia pôs, no entanto, o seu carimbo próprio na teoria das organizações quando começou a importar os seus pressupostos sobre o comportamento individual dentro das fronteiras da empresa. A abordagem sociológica das organizações destacava com frequência o aspecto da cooperação e utilizava metáforas orgânicas que descreviam as organizações como se fossem organismos individualizados cujas partes estivessem todas dirigidas para um propósito comum. Quase todos os teóricos das organizações posteriores aceitaram a perspectiva segundo a qual, as organizações são apenas agregados de contratos individuais de trabalho, e que, o comportamento de um indivíduo numa hierarquia pode ser explicada pelas mesmas estratégias de optimização racional que caracterizam o comportamento nos mercados. A divergência entre os interesses individuais e os da organização levou, ao surgimento do importante ramo teórico das relações de agência que é, actualmente, a estrutura de sustentação para a compreensão dos problemas de governação. Jensen e Meckling (1976) criaram o conceito de custo de agência, que eram os custos que os principais tinham de pagar para garantir que os agentes faziam o que lhes competia. Uma vez articulada a teoria da agência relativamente as empresas privadas, era relativamente simples adaptar a estrutura para explicar o comportamento no sector público. No sector público, os principais são o público em sentido lato. Numa democracia, os seus agentes de primeiro nível são os seus representantes eleitos; os deputados actuam como principais relativamente aos agentes do ramo executivo. A retórica acerca do “serviço público” tem implícita a ideia de que os responsáveis do governo são de alguma forma orientados para agir no interesse do público em geral. Um trabalho que está agora a ser feito para aperfeiçoar a  governação consiste, em tentar alinhar melhor os incentivos dos agentes com os interesses dos principais, baseando-se na promoção de uma maior transparência nas actividades dos agentes e depois torná-los responsáveis pelas suas acções mediante a aplicação de recompensas ou castigos. 

É oportuno entender os problemas da gestão de empresas ou da corrupção pública nos modelos da teoria da agência e usar esta estrutura para conceber instituições que tentem realinhar incentivos divergentes. Existem pelo menos três razões principais que explicam porque não pode haver uma especificação óptima das instituições formais e, em consequência, não pode haver uma forma óptima de organização, particularmente para os organismos do sector público. Primeiro, os objectivos de muitas organizações não são claros. Segundo, os sistemas formais de supervisão e responsabilização, especialmente na administração pública, ou implicam custos de transacção muito elevados, ou são simplesmente impossíveis por causa da falta de especificidade da actividade em causa. Terceiro, o grau adequado de delegação de poder variará segundo as condições endógenas e exógenas às quais uma organização fizer frente ao longo do tempo.  

Mas há um ramo importante da teoria das organizações que há muito vem enfatizando os limites da racionalidade, incluindo os principais, que supostamente usam a sua autoridade para estabelecer os objectivos organizacionais. Uma das desvantagens da teoria das agências é pressupor que a autoridade flui numa só direcção: de cima para baixo. Muitos dos conflitos que tem lugar entre principais e agentes são o resultado de interpretações diferentes da melhor forma de atingir objectivos comuns. Smithburg Simon, verificou que a autoridade dentro das organizações não flui apenas de cima para baixo mas também de baixo para cima e lateralmente. Uma proporção significativa dos conflitos e disfunções existentes nas organizações diz respeito à autoridade. Dentro de qualquer organização complexa a autoridade é necessariamente distribuída de forma funcional, o designado “corporações”. Os interesses dos agentes ficam desalinhados ao longo do tempo devido a alterações na tecnologia e nas circunstâncias externas, como tão bem o demonstra a questão dos pilotos de aviões. A divisão do trabalho e a nomeação de pessoas para determinadas funções afecta os objectivos globais da organização. A tentativa de monitorizar o rendimento dos agentes de forma que permitam responsabiliza-los pelas suas acções, ou então, um método alternativo para controlar os subordinados recorrendo a normas e à moldagem activa das suas funções, constitui a segunda fonte de ambiguidade organizacional. Se este rendimento não puder ser medido de forma rigorosa, não pode, em última instância, existir nenhum mecanismo para garantir a transparência e a responsabilidade. Mesmo num país rico e com grande quantidade de informação acumulada como os Estados Unidos, tem sido muito difícil desenvolver mecanismos de responsabilização. 

Os economistas têm passado muito tempo a tentar conceber um sistema de incentivos que force os trabalhadores a revelar as suas verdadeiras funções de produção. Todas as organizações em todas as sociedades tentam conseguir uma performance óptima em actividades de baixa especificidade, não mediante um sistema elaborado de monitorização, responsabilização e uso de incentivos individuais complexos, mas sim com base em normas. O capital social-normas que promovem o comportamento de cooperação – substitui assim os elaborados sistemas de incentivo formal. A monitorização e a responsabilização tornam-se mais praticáveis em actividades de elevada especificidade como a industria. O taylorismo produz um alto nível de transparência no rendimento dos agentes e uma responsabilização total pelos comportamentos. Esta forma de organização tem sido progressivamente substituída por formas de organização mais horizontais, que delega um maior nível de autoridade em empregados situados na base da hierarquia. Mesmo na indústria tem havido uma tendência, sustentada apenas por interesses de eficiência, para uma substituição de monitorização e responsabilização pelo capital social. O capital social permeia as organizações e é crucial para o seu funcionamento adequado. As normas informais funcionam melhor quando suplementam as estruturas de incentivo formal, em vez de as substituir. A obediência às regras informais também necessita de ser monitorizada e o seu não-cumprimento sancionado. O exemplo mais extremo de como as instituições públicas podem fazer uso das normas e capital social é representado pelas organizações militares. A importância das normas nas organizações tem como consequência tornar indeterminada uma boa parte dos comportamentos internos. 

Os recursos são um meio importante para que as sociedades consigam fornecer serviços públicos decentes, as organizações pouco financiadas funcionam pior a todos os níveis. Outra das razões para um trabalho mais eficiente prende-se com as normas. Elas são resultado da educação, da formação e de um processo de socialização. As sociedades modernas colocam um ênfase especial nas identidades profissionais e laborais, e nos seus sistemas de educação sublinham a necessidade de estas identidades se sobreporem às primárias. As normas nas organizações podem também ser incutidas pela liderança a partir do topo da pirâmide. Os líderes criam normas não apenas perante a promulgação de regras e regulamentos, mas também por meio da força do seu exemplo e personalidade. 

Grande parte da inovação organizacional dos últimos anos baseia-se na transição de poder para os subordinados locais para estes, agirem em função do conhecimento das circunstâncias locais. Deslocar para níveis inferiores da hierarquia e para mais perto das fontes de informação local os centros de autoridade para tomar decisões permite ainda às organizações uma resposta mais rápida a certos tipos de mudança no ambiente externo. A inovação também terá lugar com maior rapidez numa organização descentralizada, uma vez que as unidades de nível inferior têm poder para correr riscos e ensaiar novas tecnologias ou formas de funcionamento. A necessidade de delegar autoridade aumenta também quando o trabalho executado pelo agente é complexo ou envolve um elevado nível de poder e decisão e capacidade de avaliação.

Considerações semelhantes são válidas na política, onde tem havido desde os anos 1980 uma pressão para a descentralização da autoridade política, passando esta para os Estados e governos locais. O processo de decisão é mais rápido se puder ser executado de forma local. Mas há desvantagens nas organizações descentralizadas que nunca serão resolvidas mediante soluções técnicas. As organizações descentralizadas geram com frequência elevados custos internos de transação e podem ser mais lentas e ter menos capacidade de decisão do que as centralizadas.

Uma das principais razões da recentralização da autoridade política é assegurar padrões mínimos de comportamento não corrupto na administração pública. Na tradição histórica a centralização política foi associada à modernidade e ao progresso. Hoje em dia, a descentralização é com mais frequência associada aos altos níveis de participação e controlo popular, e por isso, a valores positivos como a democracia, sendo desejada enquanto fim em si mesma. Em países desenvolvidos, a exigência para limitar o poder dos subordinados do sector público é talvez o maior responsável pelas regras excessivamente rígidas, que as pessoas usualmente associam à burocracia e ao estado pesado. As organizações centralizadas e descentralizadas têm, pois, vantagens e desvantagens que se contrabalançam. As melhores organizações são com frequência, aquelas capazes de mudar de forma flexível de um nível de centralização para outro, em resposta à mudança das condições externas.

Não existem organizações óptimas. Woolcock e Pritchett sublinharam o carácter frequente disfuncional da mentalidade das “melhores práticas”, na qual uma prática que funciona numa parte do mundo é imediatamente anunciada com modelo a copiar para outras partes do mundo. Os programas de sucesso são frequentemente idiossincráticos. As organizações criam e promovem normas por meio de socialização e treino, mas as normas também se derramam a partir da sociedade envolvente.

As administrações públicas nos países em vias de desenvolvimento estão contaminadas por compadrios  e corrupção, e limpá-las, mediante a implementação de sistemas de serviços públicos “modernos” tem sido um objectivo central da reforma das instituições. Mas a capacidade administrativa não é, de facto, transferida de uma sociedade para outra por administradores do mundo desenvolvido que ensinam os seus congéneres menos evoluídos, como está bem demonstrado no exemplo dado pelos americanos ao japoneses após a segunda guerra mundial. O conhecimento geral das práticas administrativas estrangeiras precisa de ser combinado com um entendimento profundo dos constrangimentos, oportunidades, hábitos, normas e condições locais. 

A governação fraca tornou-se igualmente um problema decisivo ao nível do sistema internacional como um todo. Os Estados fracos ou falhados violam os direitos humanos, provocam desastres humanitários, provocam ondas maciças de imigração e atacam os países vizinhos. Para além dos Estados rotundamente falhados, há outro tipo de problema de governação a contribuir igualmente para a instabilidade internacional, como a falta de democracia, de pluralismo, ou de uma participação política popular significativa em grande parte do mundo árabe. Grande parte da estagnação pode ser imputada à fraca governação dos Estados, que desencorajam a criação de novas empresas e o funcionamento eficaz dos mercados. 

A lógica da política externa americana desde o 11 de Setembro de 2001 está a conduzir o país a uma situação em que ou assume a responsabilidade pela governação de Estados fracos ou atira o problema para cima da Comunidade Internacional. Na sua busca de segurança, os Estados Unidos deparam-se, pois, com as mesmas dificuldades e dúvidas enfrentadas pelas agências de desenvolvimento internacionais. O problema é encontrar a forma certa de estimular de fora a construção de Estados em países com graves disfunções internas. A governação fraca põe em causa o princípio da soberania sobre o qual foi erigida a ordem internacional após o acordo de Westefália. A soberania e, portanto, a legitimidade, deixam de poder ser conferidas automaticamente ao detentor real do poder num dado país. Havia Estados onde o poder se encontrava na “mão “ de ditadores e violadores dos direitos humanos, e nestas circunstâncias, as potências estrangeiras, tinham não apenas o direito mas a obrigação de intervir, agindo em nome dos direitos humanos e da legitimidade democrática. A Comunidade Internacional assumiu uma presença palpável enquanto governo efectivo dos países de Estados falhados, onde a soberania deixara de existir, e as funções de governação foram deslocadas para as Nações Unidas ou outras agências e organizações não governamentais. O projecto central da política internacional contemporânea, assenta em, como promover a governação em estados fracos, melhorar a sua legitimidade democrática e fortalecer instituições autónomas. 

Existem três aspectos distintos da construção de Estados: a reconstrução pós-conflito, onde a autoridade do Estado ruiu por completo e precisa de ser reconstruída a partir dos alicerces com a ajuda internacional. Numa segunda fase o objectivo principal é criar instituições do Estado auto-sustentadas, que possam sobreviver à retirada da intervenção externa. No terceiro aspecto, fortalecimento dos Estados fracos, nos quais a autoridade do Estado existe sob uma forma razoavelmente estável, mas não consegue realizar algumas funções necessárias, como a protecção dos direitos de propriedade, ou a criação de um sistema de instrução primária. Os Estados Unidos e a Comunidade Internacional têm tido uma história mista de erros e sucessos ao lidar com Estados falhados na primeira fase de reconstrução ou estabilização pós-conflito. 

A Comunidade Internacional, incluindo o grande número de ONG.s que são parte integrante dela, chega ao locais tão dotada de meios e cheia de capacidades que tende a anular, em vez de completar, as capacidades do Estado extremamente enfraquecidas dos países-alvo. Isto significa que, a capacidade local não aumenta, havendo possibilidades de voltar à situação anterior, quando a Comunidade Internacional abandona o local. O problema com o sistema actual é que as normas contemporâneas não aditem a legitimidade de outra coisa a não ser o governo autónomo, o que nos leva então a insistir para que, qualquer governação exercida do exterior seja temporária e a sua legitimidade transitória. O debate actual entre os membros da Comunidade Internacional centra-se na questão de saber quem pode violar a soberania de quem, e com base em que fundamentos. O problema é que existe um fosso enorme entre os Estados Unidos e os seus aliados europeus, que será provavelmente uma fonte nevrálgica de fricções  nos tempos mais próximos. Muitas das críticas centram-se nas acusações europeias de unilateralismo dos EUA em questões como o tratamento de presos, a revogação americana do tratado de mísseis antibalísticos, a recusa de Washington em integrar o Tribunal Penal Internacional, o anúncio feito pela administração Bush da retirada do protocolo de Quioto sobre o aquecimento global. 

No campo a economia, os Estados Unidos fizeram um grande esforço na última geração para tentar promover um regime de comércio e investimento liberal multilateral. Os americanos são grandes beneficiários da economia global, que na verdade está sob o seu domínio, razão pela qual a globalização ostenta a etiqueta “made in the USA”. As disputas mais graves sobre unilateralidade situa-se na área da segurança e têm dominado os temas em discussão desde o 11 de Setembro de 2001. Os EUA têm tido um currículo de utilização das tácticas de força para moldar os acordos internacionais ao seu gosto, para depois os ignorar no último momento, como é o caso da  Sociedade das Nações e depois o Pacto do Rio, Quioto e o TPI.

Existem diferenças significativas entre os EUA e a Europa quanto a legitimidade internacional. A União Europeia, foi concebida para encaixar as soberanias em camadas múltiplas de regras, normas e regulamentos, por forma a impedir as soberanias de ficarem de novo fora de controle. A perspectiva americana sobre o Estado e a soberania é muito diferente. Os E. Unidos foram fundados com base numa ideia política. Não havia uma nação americana antes da fundação do país. As instituições políticas do país sempre estiveram imbuídas de uma reverência quase religiosa. A situação na Europa é muito diferente. Têm outras fontes de identidade para lá da política. Muitos europeus encaram as suas instituições nacionais como menos legítimas do que as internacionais. Americanos e Europeus têm perspectivas diferentes sobre a fonte de legitimidade a nível internacional. Os americanos acreditam que se baseia na vontade das maiorias democráticas de Estados-nação constitucionais, enquanto os Europeus tendem a acreditar que está baseada em princípios de justiça superiores às leis ou vontades de Estados-nação particulares.       

Em minha opinião, neste livro, o autor considera que a construção de Estados é uma das questões mais importantes para a comunidade mundial, porque, os Estados fracos ou fracassados são a fonte de muitos dos mais graves problemas do mundo, da pobreza à sida, das drogas ao terrorismo. A construção de Estados, apesar da corrente dominante da política mundial ter sido a crítica do “Estado gordo” e a tentativa de transferir actividades do sector público para os mercados privados ou para a sociedade civil. A falta de capacidade do Estado em países pobres tem vindo a importunar directamente o mundo. Não são necessários Estados grandes, mas sim Estados fortes e eficazes, no âmbito limitado das funções necessárias do Estado. Há vários décadas que a primazia dos Estados tem estado sujeita a um conjunto de forças corrosivas e centrífugas que estão a transformar a sua natureza e a redefinir as suas competências. Aprender a fazer melhor a construção de Estados é, por isso, fundamental para o futuro da ordem mundial. 

 
Mas como melhorar a “governabilidade mundial” para conseguir melhorar níveis de justiça, equidade e eficácia na resolução dos problemas e ameaças globais? Que formas de acção colectiva devem ser incentivadas para que haja progressos nesse sentido? A situação actual é demasiado complexa, incerta e dinâmica para presumir que há soluções simples e indiscutíveis. 
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